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OFÍCIO Nº 328/2025 Timon-MA, 08 de agosto de 2025. 

Assunto: Encaminhamento para Homologação de Parecer Jurídico Nº 158/2025 
- Processo nº 2443/2025. 

Senhora Procuradora Geral, 

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos para apreciação e 
homologação o parecer jurídico Nº 158/2025-CPL referente ao processo n.º 
2443/2025, cujo objeto é lnexigibilidade visando a contratação de serviços 
artísticos musicais da banda 11LUKAS AGUSTINHO" por sua produtora e 
empresa OFICINA DIGITAL PRODUÇÕES MARKETING E AGENCIAMENTO 
DE VIAGENS, a ser apresentada em comemoração ao dia do Evangélico, no dia 
16 de agosto do corrente ano. 

Após análise da documentação pertinente e da regularidade do 
procedimento, constatamos que o presente processo encontra-se em 
conformidade com os preceitos legais e normativos aplicáveis, estando apto para 
homologação por essa Procuradoria-Geral do Município. 

Diante do exposto, solicitamos a manifestação dessa Procuradoria 
quanto à legalidade do ato e, se for o caso, a homologação do parecer para 
prosseguimento da adesão. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos 
colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

Atenciosamente, 
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Rosânia Fra á ~lna Costa 
Presidente da Comissã manente de Licitação - CPL 

PORTARIA 082/2025-GP 

Praça São José, SIN - C<tntro - Timon-MA 
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OFÍCIO N!! 1399/2025/PGM Timon (MA), 11 de agosto de 2025. 

Excelentíssima Senhora 

ROSÂNIA FRANCISCA MEDINA COSTA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Resposta ao OFÍCIO Nº 328/2025/CPL 

Assunto: Homologação de Parecer Jurídico Nº 158/2025/CPL. 

Após análise detalhada e considerações do Parecer Jurídico Nº 158/2025/CPL emitido 

pela Assessoria Jurídica da CPL, referente ao Processo Administrativo Nº 2443/2025/FMC, que 

tem como objeto a contratação, por inexigibilidade de licitação, de serviços artísticos musicais 

do cantor Lukas Agustinho para apresentação no evento em comemoração ao dia do 

Evangélico, informamos que, tendo em vista a consistência e a conformidade com a legislação 

vigente, esta Procuradora Geral do Município de Timon, em acordo com o art. 27, da Lei 

Municipal nº 1892/2013 c/c o art. 3º, IX e art. 6º, caput, da LC Municipal 020/2012, no exercício 

de suas funções, HOMOLOGA o referido Parecer. 

Aprovado o Parecer, entendemos que ele está em consonância com as normas e 

princípios jurídicos aplicáveis, o que autoriza o prosseguimento da matéria conforme orientações 

ali contidas. Portanto, o Parecer Jurídico ora homologado deve ser utilizado para as devidas 

providências no âmbito do Órgão e demais setores envolvidos. 

Reitero disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 

aquim 

Procura Município 
Portaria nº 087 2025- GP 

Rua Odilo Costa, nº 209, Centro-Timon/MA 
Email: procuradoria@timon.ma.gov.br 
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PARECER CGM Nº 01.013/2025 - CGM 

Timon (MA), 12 de agosto de 2025. 

REQUERENTE: Fundação Municipal de Cultura - FMC. 

INTERESSADO: Município de Timon - MA. 

1- RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Controladoria Geral do Município, o 

Processo Administrativo nº 2443/2024, referente a "Contratação de serviços 

artísticos musical da atração "CANTOR LUKAS AGUSTINHO", para 

apresentação no dia 16 de agosto de 2025, no evento em comemoração ao 

dia do evangélico, através de lnexigibilidade de Licitação. 

li- FUNDAMENTAÇÃO 

A competência da Controladoria-Geral do Município (CGM) para emitir 

opinião nesse tipo de operação está insculpida na Lei Municipal nº 1355/2006, 

em que instituiu o Controle Interno Municipal e prescreveu em seu artigo 1° 

que: 

"Art. 1°. O Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Municipal visa à avaliação da ação 

governamental e da gestão dos administradores 

públicos municipais, por intermédio da fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, e a apoiar o controle externo no exercício de 

sua missão institucional." 

Praça São José, 5/N - Centro - Timon-MA 
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Tal atribuição também está presente na a Lei Municipal nº 1892/2013, 

que DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE TIMON-MA, pois em seu artigo 

28, instituiu a Controladoria Geral do Município como: 

"Art. 28. ( ... ) o órgão central de Controle Interno do Poder 

Executivo, a quem compete exercer a fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Município e das entidades da 

administração direta e indireta quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções, renúncia de receitas; avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e a execução dos 

orçamentos; comprovar a legalidade e avaliar os 

resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 

entidades da administração municipal( ... )." 

Neste contexto, convém destacar que a presente análise diz respeito 

somente aos aspectos contábeis e financeiros da presente contratação, uma 

vez que as análises de mérito administrativo e jurídica já foram realizadas 

pelos setores competentes do órgão contratante. 

Da análise dos autos, verificamos a presença dos seguintes e principais 

documentos: 1) Documento de Formalização de Demanda; 2) Estudo Técnico 

Preliminar; 3) Termo de Referência; 4) Comprovação de preço de mercado, 

com parametrização dos preços em contratações com outros Órgãos 

Públicos; 5) Documentos de habilitação (financeira, fiscal e jurídica); 6) 

Justificativa do Gestor: 7) Parecer Jurídico com homologação: 8) Termo de 

Homologação: entre outros. 

Praça São José, SIN - Centro - Timon-MA 
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Dessa forma, devolvemos o presente processo de contratação para os 

encaminhamentos cabíveis, uma vez que já foram realizadas as análises 

necessárias e esta Controladoria Geral do Município não encontrou qualquer 

aspecto contábil ou financeiro que pudesse macular a presente contratação. 

Ressaltamos ainda que também não foram encontradas 

inconsistências da análise no Termo de Contrato oriundo do procedimento de 

contratação, uma vez que o Termo também já passou por análise jurídica. 

Ili - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opinamos pela viabilidade da presente 

contratação, uma vez que não foram identificadas inconformidades de 

natureza contábil ou financeira que comprometam a legalidade do 

procedimento, tampouco no Termo de Contrato celebrado, o qual já foi objeto 

de análise jurídica. 

Recomendamos, após a publicação no DOM, a inclusão desta 

contratação e do respectivo contrato no Módulo Contratações Públicas do 

Sistema de Informações para Controle (Sinc-Contrata), conforme dispõe a 

Instrução Normativa TCE/MA nº 73/2022, bem como no Portal Nacional de 

Contratações Públicas. 

É a manifestação, salvo melhor juízo. 

Rodrigo Augu nes Lopes 

Diretor de Control Interno 

Controladoria Geral do Munic' iode Timon/MA 

De acordo: 

Praça São José, SIN - Centro - Timon-MA 
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Paraguaçu Santos Veras Filho 

Controlador Geral do Município de Timon-MA 

Controladoria Geral do Município de Timon/MA 

Praça São José, SIN - Cenrro - Timon-MA 
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